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4.2. Outros apoios previstos (outras despesas consideradas elegíveis) 

DescriçãoTrabalhos prévios 
de demolição e 
contenção, obras de 
segurança ou 
similares Valor 

sem IVA 

Valor 
do

IVA

Valor 
com
IVA

DescriçãoProjetos e 
fiscalização de 
obras Valor 

sem IVA 

Valor 
do

IVA

Valor 
com
IVA

DescriçãoAtos notariais e de 
registo de que 
dependa a regular 
concessão dos 
apoios Valor 

sem IVA 

Valor 
do

IVA

Valor 
com
IVA

5. Apoio financeiro 

IBAN

P T 5 0                            
                               
 O IBAN indicado corresponde ao requerente, anexando-se o respetivo comprovativo. 
 O IBAN indicado não corresponde ao requerente, pelo que se anexa a declaração de cedência de 

créditos e o respetivo comprovativo. 
 O IBAN indicado não corresponde ao requerente, (identificar outras situações e anexar documentos 

comprovativos do declarado).

6. Aspetos considerados relevantes para a atribuição do pedido de apoio requerido 

7. Documentos que anexa 
 Certidão da Conservatória do Registo Predial correspondente ao imóvel identificado em 2. 
 Caderneta Predial Urbana referente ao prédio n.º 
 Caderneta Predial Rústica referente ao prédio n.º 
 Fotocópia do BI/CC/Passaporte do requerente 
 Fotocópia do NIF do requerente 
 Fotocópia do NISS do requerente 

Orçamento(s) relativos aos danos descritos em 4.1. e 4.2. 
(discriminar por tipo de dano/apoio solicitado e fornecedor/empreiteiro)
Fatura(s) dos danos descritos em 4.1. e 4.2. 
(discriminar por tipo de dano/apoio solicitado e fornecedor/empreiteiro)

 Estudo prévio ou anteprojeto de arquitetura, se aplicável 
 Registo fotográfico que comprove os danos ocorridos 

Registo fotográfico que comprove as eventuais intervenções já realizadas (reconstrução total ou 
parcial/obras de conservação) 

 Documentos respeitantes ao acionamento dos contratos de seguros existentes (discriminar)
 Comprovativo do IBAN 

Fatura/recibo respeitante ao fornecimento de energia elétrica ao imóvel objeto do pedido, que 
comprove a prestação do serviço há pelo menos 1 ano 
Fatura/recibo respeitante ao fornecimento de água ao imóvel objeto do pedido, que comprove a 
prestação do serviço há pelo menos 1 ano 

8. Certificação do requerente (obrigatório) 
Declaro que as declarações prestadas correspondem à verdade e não omitem qualquer informação 
relevante. 

Comprometo-me a apresentar os meios de prova que forem considerados necessários à atribuição do 
apoio requerido. 

Autorizo o Município a obter, diretamente, das restantes entidades detentoras da informação relevante 
para a atribuição dos apoios, todas as informações que sejam consideradas necessárias à comprovação dos 
dados aqui insertos. 

Autorizo o acesso, tratamento e transmissão dos meus dados pessoais, no contexto de pedido e atribuição 
de apoio no âmbito do disposto no presente Regulamento Municipal e demais normas legais associadas, 
sendo que essa autorização pode ser retirada a qualquer momento. 

Data 
(dd/mm/aaaa) 

Assinatura 
(conforme documento de 
identificação válido) 

9. Declaração de acionamento dos contratos de seguros existentes (se aplicável) 
Declaro que procedi ao acionamento dos contratos de seguros existentes e anexo ao presente formulário 
os documentos comprovativos (apólice de seguro, relatório de peritagem, documento comprovativo das 
indemnizações recebidas). 

Data 
(dd/mm/aaaa) 

Assinatura 
(conforme documento de 
identificação válido) 

10. Declaração de celebração de contrato de seguro (obrigatório) 
Comprometo-me a contratar seguros que assegurem coberturas adequadas de riscos decorrentes de 
catástrofes e a apresentar os respetivos documentos comprovativos. 

Data 
(dd/mm/aaaa) 

Assinatura 
(conforme documento de 
identificação válido) 

  

11. Declaração inexistência de apoio (obrigatório) 
Declaro que o apoio recebido não é cumulável com qualquer outro apoio público de idêntica natureza e 
fim. 

Data 
(dd/mm/aaaa) 

Assinatura 
(conforme documento de 
identificação válido) 

12. Receção do pedido de apoio 
Recebido no 

Município de: Por: Data 
(dd/mm/aaaa)

O formulário apresentado é 
constituído por: (indicar n.º de páginas 

escritas)

Os anexos ao presente formulário são 
constituídos por: (indicar n.º de páginas escritas)

Deve ser entregue ao requerente uma cópia do formulário apresentado e dos anexos que o integram. 

Informações / Documentos a apresentar 

Ao presente formulário, a entregar no Município de Góis, deve o requerente juntar os seguintes 
documentos demonstrativos das declarações prestadas, nomeadamente: 

- Titularidade da habitação: 
 - Certidão da Conservatória do Registo Predial; 
 - Caderneta Predial Urbana. 

- Existência de contrato de fornecimento de água e eletricidade ativos, referente ao imóvel objeto do 
pedido de apoio, à data da ocorrência do incêndio: 

- Fatura/recibo respeitante ao fornecimento de energia elétrica ao imóvel objeto do pedido, 
referente ao mês da ocorrência do incêndio; 
- Fatura/recibo respeitante ao fornecimento de água ao imóvel objeto do pedido, referente ao mês 
da ocorrência do incêndio. 

- Contratos de seguro de habitação e recheio: 
 - Apólice de seguro; 

- Relatório de peritagem; 
 - Documento comprovativo das indemnizações recebidas. 

- Relativos à modalidade de apoio: 
- Para obras até 5.000€:
- Estimativa do custo das obras com base na apresentação de um orçamento ou o valor efetivo 
das obras executadas de acordo com fatura/recibo. 
- Para obras de valor superior a 5.000€:
- Estimativa do custo das obras com base na apresentação de três orçamentos ou valor efetivo 
das obras já executadas de acordo com faturas/recibos e estudo prévio ou anteprojeto de 
arquitetura, se aplicável. 

- Registos fotográficos: 
- Devem juntar-se registos fotográficos que comprovem os danos ocorridos e as eventuais 
reparações já realizadas. 

Para além dos documentos referidos, de apresentação obrigatória, poderá ainda juntar outros documentos 
que fundamentem as declarações prestadas. 

 311691835 

 Regulamento (extrato) n.º 641/2018
Maria de Lurdes de Oliveira Castanheira, Dr.ª, Presidente da Câmara 

Municipal de Góis, torna público que, no uso da competência previstas 
na alínea t), do n.º 1, do artigo 35.º e pelo n.º 1, do artigo 56.º, ambos 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada pelas Leis n.os 25/2015, 
de 30 de março, 69/2015, de 16 de julho, 7 -A/2016, de 30 de março e 
42/2016, de 28 de dezembro, em cumprimento com o estabelecido no 
artigo 139.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e após decor-
rido o período de consulta pública previsto no artigo 101.º do Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, a Assembleia Municipal, na sessão de 
28.09.2018, aprovou o Regulamento do Orçamento Participativo de 
Góis que se constitui como anexo ao presente aviso.

28 de setembro de 2018. — A Presidente da Câmara Municipal, Maria 
de Lurdes de Oliveira Castanheira, Dr.ª

ANEXO

Regulamento do Orçamento Participativo de Góis

Preâmbulo
A participação dos cidadãos na construção de uma sociedade mais 

ativa passa igualmente pelo processo de governação local, nomeada-
mente pela sua intervenção ao nível dos instrumentos financeiros.

O Orçamento Participativo faz parte da estratégia central de atuação 
do Município de Góis, potenciando a participação de todos na vida das 
comunidades locais, fomentando uma sociedade civil forte, ativa e cria-
tiva, no caminho de um desenvolvimento sustentável do Concelho.

Pretende -se que o Orçamento Participativo constitua uma forma de 
participação cívica, num processo onde o Município de Góis solicita a 
opinião e intervenção direta dos cidadãos, contribuindo para o exercício 
de uma intervenção informada, ativa e responsável da população nos 
processos de governação local, procurando uma efetiva correspondência 
entre as verdadeiras necessidades e as naturais aspirações da comunidade, 
fomentando a participação dos munícipes na decisão sobre a afetação de 
recursos às políticas públicas municipais, reforçando os mecanismos de 
transparência e de credibilidade da administração e, em consequência, 
contribuindo para o aperfeiçoamento da própria democracia.
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Desta forma, o Município de Góis dará um passo em frente no 
apelo à cidadania e à participação de toda a comunidade na construção 
de um concelho melhor, com maior esclarecimento e consciência 
crítica.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º e 241.º da Constitui-
ção da República Portuguesa, do preceituado na alínea g), do n.º 1, do 
artigo 25.º, conjugada com a alínea k), do artigo 33.º, ambos do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada pelas Leis n.os 25/2015, de 
30 de março, 69/2015, de 16 de julho, 7 -A/2016, de 30 de março e 42/2016, 
de 28 de dezembro e ainda, nos termos dos artigos 99.º do CPA, a Câmara 
Municipal de Góis propõe, que a aprovação por parte da Assembleia Mu-
nicipal do Regulamento do Orçamento Participativo de Góis, cujo projeto 
foi sujeito a consulta pública por um prazo de 30 dias.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Âmbito

O Orçamento Participativo de Góis visa contribuir para o exercício de 
uma intervenção informada, ativa e responsável dos cidadãos naturais 
ou residentes ou trabalhadores ou estudantes do concelho de Góis, nos 
processos de governação local, garantindo a participação dos cidadãos na 
decisão sobre a afetação de recursos às políticas públicas municipais.

Artigo 2.º
Missão

O Município de Góis, como forma de potenciar os valores da Demo-
cracia incentivando toda a comunidade à participação na gestão pública 
local adota dois processos paralelos de Orçamento Participativo:

a) “Orçamento Participativo Jovem” (OPJ); e
b) “Orçamento Participativo Geral” (OPG),

Artigo 3.º
Objetivos

A participação na gestão pública local tem como objetivos:
a) Contribuir para uma maior aproximação das políticas públicas 

às reais e expectantes necessidades dos jovens e da comunidade em 
geral;

b) Potenciar o exercício de uma cidadania participativa, ativa e res-
ponsável para reforçar a credibilidade das instituições e a qualidade da 
própria democracia;

c) Incentivar a interação entre eleitos, técnicos municipais e cidadãos 
na procura de soluções para melhorar a qualidade de vida no Concelho, 
especialmente em benefício das áreas do território mais afastadas e dos 
grupos sociais mais vulneráveis;

d) Contribuir para a educação cívica, convidando os cidadãos a 
conhecer a realidade do Município e a ter uma visão global, que lhes 
permita equacionar as suas preocupações pessoais no âmbito mais 
geral do bem comum, compartilhando a complexidade dos proble-
mas e a responsabilidade pela definição e escolha das soluções mais 
adequadas;

e) Aumentar a transparência da atividade da autarquia, o nível de 
responsabilização dos eleitos e da estrutura municipal, contribuindo 
para reforçar a qualidade da democracia e apoiar o desenvolvimento 
comunitário.

Artigo 4.º
Modelo de participação

1 — O Orçamento Participativo do Município de Góis assenta num 
modelo de participação com duas vertentes, uma de cariz consultivo e 
outra de cariz deliberativo.

2 — A dimensão consultiva diz respeito ao período em que os jovens 
e os cidadãos em geral são convidados para apresentar as suas propostas 
de investimento.

3 — A dimensão deliberativa provém do facto de serem os cidadãos 
a decidir, através de votação, as propostas vencedoras cujos montantes 
deverão constar dos documentos previsionais do ano seguinte, dentro 
do limite orçamental estabelecido para cada processo do Orçamento 
Participativo (OPG ou OPJ) e desde que enquadrem nas normas definidas 
no presente Regulamento.

4 — O Município de Góis compromete -se a integrar as propostas 
vencedoras nos documentos previsionais do ano financeiro seguinte ao 
da participação, se a realização dos projetos for da sua competência.

Artigo 5.º
Âmbito territorial

O OPJ e OPG incidem sobre a totalidade do território do Concelho 
de Góis.

CAPÍTULO II

Organização e Competências

Artigo 6.º
Recursos financeiros

1 — Ao Orçamento Participativo é atribuído um montante anual a 
definir pelo Executivo da Câmara Municipal de Góis, discriminado 
por OPJ e OPG.

2 — O Executivo Municipal compromete -se a integrar as propostas 
vencedoras do Orçamento Participativo na proposta de Documen-
tos Previsionais do ano subsequente ao ano da eleição das mesmas 
que, sendo aprovadas, serão submetidas à aprovação da Assembleia 
Municipal.

Artigo 7.º
Recursos humanos

1 — O Orçamento Participativo de Góis terá uma coordenação política 
e uma coordenação técnica:

a) A coordenação política estará a cargo do Presidente da Câmara 
Municipal;

b) A coordenação técnica será assumida por um coordenador desig-
nado para o efeito pelo Presidente da Câmara, que assumirá as funções 
de coordenação global, assegurando a realização de cada uma das fases 
do Orçamento Participativo, incluindo o acompanhamento da execução 
dos projetos, a monitorização e avaliação do processo, bem como a 
produção de relatórios.

2 — O Orçamento Participativo exigirá igualmente a constituição 
de uma equipa de análise técnica, de caráter multidisciplinar e interse-
torial, composta por três técnicos, também designada pelo Presidente 
da Câmara, que assumirá a verificação da viabilidade das propostas 
apresentadas pelos participantes e a elaboração preliminar dos projetos 
que serão colocados em votação pública.

3 — O Município garante apoio — através dos serviços munici-
pais — aos cidadãos que tenham apresentado propostas, para a sua 
reelaboração, no caso em que a análise técnica não permita acolher a 
sua primeira formulação.

CAPÍTULO III

Funcionamento

Artigo 8.º
Período do projeto

O Orçamento Participativo de Góis tem um ciclo anual dividido em 
sete períodos distintos:

a) Preparação do processo;
b) Apresentação de propostas;
c) Análise técnica das propostas e discussão pública;
d) Votação das propostas;
e) Apresentação pública dos resultados;
f) Aprovação dos documentos previsionais;
g) Avaliação.

Artigo 9.º
Preparação do processo

1 — Esta fase corresponde ao trabalho preparatório para a implemen-
tação do Orçamento Participativo de Góis, nomeadamente:

a) Definição/revisão da metodologia;
b) Criação/definição dos instrumentos de participação;
c) Determinação do montante anual a atribuir ao Orçamento Parti-

cipativo de Góis;
d) Definição dos princípios e regras para o ano em curso;
e) Capacitação das equipas;
f) Definição dos locais onde se realização as Sessões Participativas.

2 — Este período decorre entre os meses de janeiro e de março.
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Artigo 10.º
Apresentação de Propostas

1 — Neste período procede -se à recolha de propostas, que só poderá 
ser efetuada nas Sessões Participativas, não sendo aceites propostas 
apresentadas por qualquer outra via.

2 — As propostas deverão ser organizadas e detalhadas, de modo a 
favorecer o debate entre os participantes, consensualizando e elegendo 
as propostas que têm condições para prosseguir para a fase de análise 
técnica.

3 — Todos os cidadãos podem participar e apresentar propostas para 
os dois processos de Orçamento Participativo (OPG e OPJ) nas Sessões 
Participativas, independentemente da idade.

4 — O período de recolha de propostas decorre entre os meses de 
abril e maio.

Artigo 11.º
Análise técnica das propostas e discussão pública

1 — No período que decorre entre os meses de junho e agosto, procede-
-se à análise técnica das propostas e consequente admissão ou exclusão 
para a fase sucessiva de votação pública.

2 — Após a análise técnica, a Câmara Municipal torna pública a 
lista provisória dos projetos aprovados e das propostas excluídas e os 
fundamentos de exclusão, para que no prazo de 10 dias úteis possam ser 
apresentadas eventuais reclamações pelos interessados.

3 — As reclamações apresentadas serão analisadas e informadas pela 
equipa de análise técnica, cabendo a decisão de recurso ao Executivo 
Municipal.

4 — Terminado este processo, é divulgada a lista final dos projetos 
que passam à fase de votação.

Artigo 12.º
Votação das propostas

1 — A votação das propostas finalistas, que decorre durante o mês de 
setembro, será efetuado através de meios digitais constantes na página da 
internet do Município, em www.cm -gois.pt, ou presencialmente no Edi-
fício dos Paços do Concelho em Góis, podendo ainda ser adotados outros 
métodos ou locais de votação, que serão amplamente divulgados.

2 — Cada participante tem direito a um voto.
3 — Os projetos serão selecionados, separadamente por OPG e OPJ, 

por ordem decrescente de votação até ao preenchimento da dotação 
orçamental definida para esse ano.

4 — Em caso de empate na votação, vence a proposta que atingiu 
primeiro a pontuação obtida.

5 — Se houver lugar à existência de dotação remanescente, tanto 
no OPG como no OPJ, e a mesma for insuficiente para contemplar o 
projeto subsequente mais votado, a Câmara Municipal poderá optar por 
uma das seguintes soluções:

a) Não executar toda a verba inicialmente prevista para o processo;
b) Prosseguir na lista dos projetos votados, por ordem decrescente, 

até encontrar um que seja totalmente financiável com a verba rema-
nescente;

c) Reforçar o montante total do Orçamento Participativo de forma a 
contemplar o projeto imediatamente mais votado.

Artigo 13.º
Apresentação pública dos resultados

1 — Os projetos mais votados serão apresentados em cerimónia pú-
blica a promover pelo Município e divulgados na página de Internet 
da autarquia.

2 — O Município de Góis reserva -se ainda ao direito de apoiar ou 
promover projetos finalistas que não foram contemplados, mediante o 
reconhecimento do seu interesse municipal.

Artigo 14.º
Aprovação dos documentos previsionais

O Orçamento Participativo de Góis é integrado nos documentos pre-
visionais a submeter à aprovação pelos órgãos competentes, nos prazos 
definidos na legislação em vigor.

Artigo 15.º
Avaliação

1 — O Município de Góis criará um sistema de informação sobre o 
Orçamento Participativo, de modo a permitir a monitorização e avaliação 
permanentes do processo.

2 — Os resultados alcançados serão divulgados em relatório próprio, 
a produzir anualmente, durante o mês de dezembro.

CAPÍTULO IV

Participação

Artigo 16.º
Momentos de participação

O Orçamento Participativo promove um amplo debate sobre Góis, 
prevendo -se, para isso, vários momentos de participação, nomeada-
mente:

a) A apresentação de propostas em Sessões de Participação, especi-
ficamente pensadas para o efeito;

b) A análise técnica de viabilidade das propostas, no âmbito da qual 
os proponentes poderão participar sempre que os projetos em causa 
suscitem dúvidas ou possam conflituar com os critérios de elegibilidade 
definidos para o efeito;

c) A discussão pública relativa aos resultados na análise técnica, para 
que os interessados se possam pronunciar sobre a lista preliminar de 
projetos a colocar em votação;

d) A votação dos projetos finalistas, exercendo o direito de voto 
pessoal conforme estipulado no presente Regulamento;

e) A execução dos projetos aprovados no âmbito do processo, acom-
panhando a sua execução.

Artigo 17.º
Participação

1 — No OPJ poderão participar todos os cidadãos com idades com-
preendidas entre os 16 e os 35 anos, que sejam naturais ou residentes 
ou trabalhadores ou estudantes no Concelho de Góis.

2 — No OPG poderão participar todos os cidadãos com mais de 
35 anos, que sejam naturais ou residentes ou trabalhadores ou estudantes 
no Concelho de Góis.

3 — A participação, nos diferentes momentos, deverá ser sempre em 
nome individual. Não se aceitam, por isso, participações em represen-
tação de organizações ou grupos de cidadãos.

Artigo 18.º
Sessões Participativas

1 — Os participantes podem formalizar as suas propostas nas Sessões 
de Participação, que terão lugar em todo o concelho.

2 — As Sessões Participativas, marcadas para o efeito e abertas a 
todos os cidadãos da respetiva área de abrangência, são realizadas 
em cada freguesia, em dia, hora e local a definir, divulgado anteci-
padamente.

3 — As Sessões Participativas podem realizar -se independentemente 
do número de participantes, sendo apenas espaços de esclarecimento, 
apresentação e discussão das propostas.

4 — A ordem de trabalhos é composta pela apresentação do Modelo de 
Orçamento Participativo, seguida de apresentação e eventual discussão 
pública e debate das propostas apresentadas.

5 — As Sessões Participativas são dirigidas por elemento a designar 
pelo Presidente da Câmara e secretariadas por um técnico municipal 
que elabora a ata respetiva.

6 — Cada participante apresentará uma única proposta para um dos 
processos do Orçamento Participativo (OPG ou OPJ), fazendo uma 
apresentação da mesma perante todos os participantes.

7 — Admite -se que nesta fase seja possível a fusão de duas ou mais 
propostas se essa for a vontade dos seus proponentes.

8 — Os presentes serão posteriormente convidados a votar um má-
ximo de três propostas que consideram ser as mais importantes para 
passar à fase da análise técnica.

9 — Finalizada a votação, o responsável pela direção da Sessão Parti-
cipativa anunciará os nomes das propostas que passarão à fase seguinte 
do processo.

10 — Em caso de empate, passam à fase de análise técnica todas as 
propostas empatadas.

11 — As propostas são graduadas por ordem decrescente do número 
de votos recebidos.

12 — Da ata a elaborar constarão em anexo os formulários de todas 
as propostas apresentadas e respetivas votações.
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CAPÍTULO V

Propostas

Artigo 19.º
Propostas

1 — As propostas apresentadas pelos participantes são sempre feitas 
em nome individual, não sendo consideradas propostas subscritas em 
representação de pessoas coletivas ou grupos informais.

2 — São consideradas elegíveis as propostas que cumulativamente 
reúnam as seguintes condições:

a) Que se insiram no quadro de atribuições e competências ou dele-
gáveis do Município de Góis;

b) Sejam suficientemente específicas e delimitadas no território mu-
nicipal;

c) Não excedam o montante determinado pelo Executivo Munici-
pal, podendo, sempre que possível, ser apresentado uma estimativa de 
investimento inicial, não incluindo os custos do projeto e da sucessiva 
manutenção;

d) Não ultrapassem os 12 meses de execução, salvo reconhecimento 
pela Câmara Municipal, do relevante interesse do projeto para o Concelho;

e) Sejam compatíveis com outros projetos e planos municipais, ou pelo 
menos que da sua execução não resulte a inviabilização de qualquer pro-
jeto ou iniciativa do Plano de Atividades e Orçamento do Município;

f) Não configurarem venda de serviços ao Município;
g) Não constituam investimentos previstos no Plano de Atividades e 

Orçamento do Município;
h) Cumpram o disposto nos regulamentos municipais e na legislação 

em vigor.

3 — São fundamentos de exclusão de propostas, em sede de análise 
técnica, os seguintes:

a) Não cumpra algumas das condições de elegibilidade previstas no 
ponto anterior;

b) Não ser possível o Município assegurar a manutenção e o funciona-
mento do investimento em causa, em função do seu custo e/ou exigência 
de meios técnicos ou financeiros indisponíveis;

c) A execução do projeto dependa de parcerias ou pareceres de en-
tidades externas cujo período dilatado de obtenção seja incompatível 
com os prazos estipulados no presente Regulamento para a execução 
das respetivas respostas;

d) Que a proposta implique a utilização de bens do domínio público 
ou privado de qualquer entidade sem que seja obtido dessa entidade 
compromisso prévio de cedência dos bens ao Município para realização 
do investimento;

e) Serem demasiado genéricas ou muito abrangentes, não permitindo 
a sua adaptação a projeto;

f) Não serem tecnicamente exequíveis.

4 — Nos casos previstos na alínea b) do número anterior, o projeto 
poderá ser executado caso o Município autorize a celebração de um 
acordo de iniciativa dos proponentes da proposta excluída ou de uma 
entidade privada por eles indicada, onde estes assumam a totalidade ou 
parte dos custos de manutenção do projeto.

5 — São aprovadas (respeitando a ordem dada pela maior pontuação 
obtida) todas as propostas mais votadas que no seu conjunto não ultrapassem 
o valor a afetar a cada processo do Orçamento Participativo (OPG e OPJ).

6 — As propostas devem ser específicas, bem delimitadas na sua 
execução e, se possível, no território, para uma análise e orçamentação 
concreta. A falta de indicação destes dados pode impedir a adaptação da 
proposta a projeto por parte da equipa técnica de análise.

7 — Não poderão ainda ser admitidas propostas que objetivamente se 
identifiquem com confissões religiosas e/ou com grupos políticos.

CAPÍTULO VI

Disposições Finais e Regime Transitório

Artigo 20.º
Direito à informação

1 — O Município de Góis garante uma regular prestação de informa-
ção em todas as fases do processo do Orçamento Participativo.

2 — Serão disponibilizados para consulta dos interessados todos 
os pareceres técnicos emitidos relativamente às propostas, através da 
página de internet do Município, em www.cm -gois.pt, ou em data, hora 
e local a definir.

Artigo 21.º
Informações sobre a votação

Durante o mês do setembro, enquanto decorre a fase de votação e 
priorização das propostas apresentadas pelos cidadãos, na página de 
internet do Município, em www.cm -gois.pt, será apresentado em tempo 
real o número e a distribuição dos votos expressos até o momento para 
cada projeto, de forma a estimular estratégias de organização e mobi-
lização dos cidadãos.

Artigo 22.º
Regime Transitório

No primeiro ano de vigência do Orçamento Participativo de Góis, 
caso não seja possível o cumprimento dos prazos definidos no presente 
Regulamento, o Executivo Municipal definirá uma calendarização ex-
traordinária, de forma ser possível a concretização da(s) proposta(s) 
vencedora(s) no ano económico pretendido, mantendo -se, com as ne-
cessárias adaptações, as restantes normas definidas.

Artigo 23.º
Casos omissos

As omissões e dúvidas surgidas na interpretação das presentes normas, 
serão resolvidas por deliberação do órgão Executivo Municipal.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.
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 MUNICÍPIO DE LOURES

Aviso n.º 14527/2018

Consolidação definitiva da mobilidade na categoria do trabalhador 
Nuno Miguel Coutinho Russo

Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho do 
Sr. Presidente da Câmara Municipal de Loures, por despacho de Sua 
Excelência o General Chefe do Estado -Maior do Exército, e por acordo 
do trabalhador, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade 
na categoria do Assistente Técnico Nuno Miguel Coutinho Russo nesta 
Câmara Municipal, a partir do dia 30 de abril de 2018, nos termos da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação.

19 de setembro de 2018. — O Chefe da Divisão de Gestão de Recursos 
Humanos, Cândido Esteves.
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 Aviso n.º 14528/2018

Consolidação definitiva da mobilidade na categoria da trabalhadora 
Manuela Conceição Gamboa Cravo

Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho do 
Sr. Presidente da Câmara Municipal de Loures, por despacho do 
Sr. Presidente da Câmara Municipal de Trancoso, e por acordo da tra-
balhadora, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade na 
categoria da Técnica Superior Manuela Conceição Gamboa Cravo nesta 
Câmara Municipal, a partir do dia 28 de setembro de 2018, nos termos 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação.

25 de setembro de 2018. — O Chefe da Divisão de Gestão de Recursos 
Humanos, Cândido Esteves.
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 MUNICÍPIO DA MAIA

Edital n.º 954/2018

Pronúncia
Torna -se público que, em cumprimento do disposto do n.º 3, do ar-

tigo 27.º, do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, (RJUE), decor-


